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Tratam os presentes autos da Prestação de Contas do município de São José
do Divino, referente ao exercício financeiro de 2006.

A análise técnica das contas foi realizada, pela Diretoria de Fiscalização da
Administração Municipal - DFAM, com base nos dados fornecidos pelos gestores, através
do exame de documentação de veracidade ideológica presumida, obedecidos os critérios
próprios da fiscalização.

A IV Divisão da DFAM às fls. 944/999 (vol. II), emitiu relatório enumerando
circunstâncias, que, a priori, constituem irregularidades.

Notificados a se manifestarem acerca das irregularidades apontadas no
relatório da DFAM supracitado, em resguardo aos princípios constitucionais da ampla defesa
e do contraditório, os responsáveis apresentarem justificativas:

Gisélia Amorim Santana de Sena Machado, gestora do FMS, às fls.
1.015/1.161 (vol.lll);

Maria Cleonice de Sousa, gestora do FUNDEF, às fls. 1.163/1.342 (vol. Ill);

Maria de Fátima sena Machado, gestora do FMAS, às fls. 1.344/1.485 (vol. IV);

José de Sena Machado, Prefeito Municipal, às fls. 1.487/1.664 (vol. IV) e fls.
1.665/1891 (vol. V);

Manoel José de Sena, Presidente da Câmara Municipal, ás fls. 1.893/1.978
(vol. V).
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Submetido à apreciação da Auditoria, o douto
Cunha Câmara manifestou-se conclusivamente às fls. 1.980/1.991 (vol. V), opinando nos
seguintes termos:

PREFEITURA:
PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL (art. 28 da LO);
Julgamento de irregularidade (art. 14, 111 da lei n° 4.721/94) às contas de
gestão, na forma do art. 14, III, da Lei 4.721/94, e imputação de multa ao
gestor (art. 41 , II, b e d da LO).

FUNDEF:
Julgamento de irregularidade (art. 14, III da Lei 4.721/941 ) com imputação de

multa (art. 41, II, beddaLO).

FMS:
Julgamento de regularidade com ressalvas (art.14, II da Lei 4.721/94 ) e multa

(art. 41, II, beddaLO).

FMAS:
Julgamento de regularidade com ressalvas (art. 14, II da Lei 4.721/94) e multa

(art. 41, II, beddaLO).

CAMARÁ MUNICIPAL:
Julgamento de irregularidade (art. 14, III da lei n° 4.721/94) e multa (art.41
b e d da Lei n° 4.721/94).

Provocado na forma regimental, o Ministério Público de Contas, através do
parecer de fls. 1.993/2.012 (vol. V), da lavra do Dr. José Araújo Pinheiro Júnior, opinou na
forma como segue:

PREFEITURA:
EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL às contas de governo
do Chefe do Executivo Municipal, com esteio no art. 14, III, da Lei 4.721/94 e
no art. 32, §1°daCE;

Multa de 30% dos vencimentos anuais do prefeito diante do não envio dos
relatórios de gestão fiscal, bem como as cópias de suas publicações, com
fulcro no inciso l, §§ 1° e 2° do art. 5° da lei n° 10.028/00.

Que o Plenário comunique ao Governador do Estado o descumprimento do
limite co desenvolvimento de ensino a fim de que adote as providências
cabíveis, com base no art. 33, III, da CE/89, inclusive com respaldo no art. 37,
III da Lei Orgânica do TCE.

Julgamento de irregularidade às contas de gestão da Prefeitura Municipal,
com esteio no art. 14, III, da Lei n° 4.721/94, com aplicação de multa ao
responsável no teor do art. 41, inciso II, "b" e "d" da Lei Estadual supracitada.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
PROC. N" ttO^b/O^ FLS

Solicita-se ao Plenário que proceda inspeçãass3UREawclitor»ajrn3§Niç^fyas da
Prefeitura Municipal, em virtude da existência de saldo da conta caixa superior
a R$ 20.000,00 com base no art.74 da Rés. 1.276/04.

FUNDEF:
Julgamento de irregularidade, na forma do art. 14,111, da Lei Estadual n°
4.721/94, c/c à aplicação de multa ao responsável a teor do prescrito no art.
41, II, "b" e "d" da LO.

FMS:
Julgamento de regularidade com ressalvas na forma do art. 14, II, da Lei
Estadual n° 4.721/94, com aplicação de multa (art. 41 , II, b e d da LO).

FMAS:
Julgamento de regularidade com ressalvas (art. 14,11, da LO) e aplicação
de multa ao responsável (art. 41, II, d da Lei n° 4.721/94).

CÂMARA MUNICIPAL:

Julgamento de irregularidade (art. 14, III, a e b da LO) e multa (art. 41, II, b,
e d, da citada Lei);

Multa de 30% dos vencimentos anuais do Presidente da Câmara Municipal,
diante do envio intempestivo das cópias das publicações dos relatórios de
gestão Fiscal, com fulcro no inciso l, §§ 1° e 2° do art. 5° da Lei n° 10.028/00.

RELATEI.
DECIDO.

Após análise das justificativas apresentadas pelos responsáveis, restaram
consideradas não sanadas ou sanadas parcialmente, as irregularidades abaixo elencadas:

PREFEITURA
Contas de governo:
• Falhas na elaboração da LDO (não dispôs sobre o equilíbrio entre receitas e despesas e

não estabeleceu critérios e formas de limitação de empenho nas hipóteses prevista na
LRF);

• Abertura de créditos suplementares superior ao limite autorizado;
• Utilização irregular de superavit financeiro para abertura de crédito adicional;
• Envio intempestivo dos comprovantes de publicação dos relatórios da Lei de

Responsabilidade Fiscal;
• Gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino (24,22%), descumprindo o limite

constitucional de no mínimo 25%;
• Gastos com profissionais do magistério (57%), inferior ao limite constitucional de no

mínimo 60%;
• Balanço financeiro enviado de forma completa, intempestivamente.
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Contas de gestão: SECRETÁRIA - FUNCIONÁRIO
• Envio de balancete do mês fevereiro com 01 (um) dia de atraso;
• Envio intempestivo de peças da Resolução n° 1.276/04 (informativos de licitação);
• Saldo na conta caixa superior ao limite estabelecido;
• Pagamentos efetuados pela conta caixa superiores ao limite estabelecido;
• Fracionamento de despesas no montante de R$ 404.363,46 sendo: R$ 112.910,00

(fretes); R$ 44.963,20 (géneros alimentícios); R$ 52.542,50 (materiais de construção); R$
10.857,40 (material de expediente); R$ 13.634,40 (materiais de limpeza); R$ 14.815,96
(peças para veículos); R$ 130.140,00 (recuperação de estrada); R$ 24.500,00 (serviços
de manutenção de poços).

• Intempestividade no envio de peças relativas ao Serviço de Consultoria Técnico-
Profissional;

• Ausência de comprovação de pagamento para realização de concurso.

Denúncia:

Quanto à denúncia feita pelo Vereador Bernardo de Sousa Cerqueira acerca de compra
de diversas glebas de terra por preços superiores ao de mercado, constatou-se o
seguinte:

• Ausência de esclarecimento por parte do gestor municipal para aquisição dos
imóveis;

• Não foi enviado o processo de dispensa de licitação, conforme dispõe a Rés.
1.276/04;

• Excessiva valorização imobiliária (100%) em apenas 04 (quatro) meses e de
aproximadamente e de 2500% em menos de 05 anos;

• Pagamento dos imóveis realizados diretamente no caixa, totalizando R$
200.000,00, contrariando a Rés. 1.276/04.

FUNDEF

• Envio intempestivo de peças da Rés. do TCE;
• Envio intempestivo do balancete do mês de fevereiro, 01 (um) dia;
• Gastos com profissionais do magistério de 57%, inferior ao limite legal de 60%;
• Saldo em caixa superior ao limite previsto;
• Pagamentos pelo caixa com valor superior ao limite previsto;
• Procedimentos licitatórios para material educativo e esportivo (R$ 24.106,00) de

forma irregular (sem termo de adjudicação dos pregões e contratos dos vencedores);
• Não realização de licitação para reforma de unidades escolares;
• Fracionamento de despesas para aquisição de combustíveis no valor R$ 38.284,76;

FMS

Envio intempestivo do balancete do mês de fevereiro, 01 (um) dia;
Saldo em conta caixa superior ao permitido;
Procedimentos licitatórios para aquisição de equipamentos e material permanente (R$
19.990,00) e medicamentos (R$ 33.098,24) de forma irregular, sem termo de
adjudicação dos pregões e contratos dos vencedores;
Fracionamento de despesas com fretes (R$ 39.670,00).
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• Envio intempestivo de peças da Rés. do TCE;
• Envio intempestivo do balancete do mês de fevereiro, 01 (um) dia;
• Procedimento licitatório para aquisição de géneros alimentícios (R$ 28.687,20) de

forma irregular, sem termo de adjudicação dos pregões e contratos dos vencedores);

CÂMARA MUNICIPAL
• Ausência e envio intempestivo de peças da Rés. TCE 1 .276/04;
• Devolução de 19 (dezenove) cheques sem provisão de fundos no montante de R$

46.150,00 (fl.991), gerando taxas de R$ 260,95, já ressarcidas;
• Fracionamento de despesas com fretes de veículos (R$ 32.030,00);
• Envio intempestivo de comprovantes das publicações dos Relatórios de Gestão

Fiscal.

Ante o exposto, VOTO:

Considerando as falhas supracitadas pertinentes às contas de governo, voto pela
emissão de parecer prévio desfavorável, na forma do art. 14, inciso III da Lei Estadual n°
4.721/94.

Quanto às contas de gestão da Prefeitura voto, de acordo com a Auditoria e
Ministério Público de Contas, pelo julgamento de irregularidade, na forma do art. 14, III, da
Lei Estadual n° 4.721/94, com aplicação de multa no valor de 1750 UFR-PI (art. 41, II, b e d
da Lei Estadual n° 4.721/94).

Quanto ao FUNDEF voto, de acordo com a Auditoria e Ministério Público de Contas,
pelo julgamento de irregularidade (art. 14, III da Lei Estadual n° 4.721/94) com aplicação
de multa de 1750 UFR-PI (art. 41 , II, b e d da Lei Estadual n° 4.721/94).

Quanto ao FMS voto, de acordo com a Auditoria e Ministério Público de Contas, pelo
julgamento de regularidade com ressalvas (art. 14, II da Lei Estadual n° 4.721/94) e
aplicação de multa de 300 UFR-PI (art. 41 , II, b e d da Lei Estadual n° 4.721/94).

Quanto ao FMAS voto, de acordo com a Auditoria e Ministério Público de Contas,
pelo julgamento de regularidade com ressalvas (art. 14, II da Lei Estadual n° 4.721/94) e
aplicação de multa de 200 UFR-PI (art. 41 , II, b e d da Lei Estadual n° 4.721/94).

Em relação à Câmara Municipal_ygJíx_de_acordo com a Auditoria e Ministério
Público de Contas, pelo julgamento de irregularidade (art 14, III da Lei Estadual n°
4.721/94) com aplicação de multa de 1750 UFR-rPI (art. 4% II, b e d da Lei Estadual n°
4.721/94).

\
2009.

ns. Luciano Nu
Relator
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SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA N.° 29 DE 04 DE JUNHO DE 2009

DECISÃO N° 536/09. TC-E 12.046/07 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SÃO JOSÉ DO DIVINO (EXERCÍCIO DE 2006, 05 volumes). Relator: Cons.
Luciano Nunes Santos.

PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: José de Sena Machado.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 944/999, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.980 /
1.991, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.913 / 2.012, a sustentação oral do
Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos
consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e
do Ministério Público de Contas, e nos termos do voto do Relator às fls. 2.023/2.027,
emitir parecer prévio desfavorável, com fundamento no art. 31, § 2° da Constituição
Federal e artigo 28 da Lei n.° 4.721/94 e em face das seguintes
impropriedades/falhas: falhas na elaboração da LDO (não dispôs sobre o equilíbrio
entre receitas e despesas e não estabeleceu critérios e formas de limitação de
empenho nas hipóteses prevista na LRF); abertura de créditos suplementares
superior ao limite autorizado; utilização irregular de superavit financeiro para abertura
de crédito adicional; envio intempestivo dos comprovantes de publicação dos
relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal; gastos com manutenção e
desenvolvimento do ensino (24,22%), descumprindo o limite constitucional de no
mínimo 25%; gastos com profissionais do magistério (57%), inferior ao limite
constitucional de no mínimo 60%; Balanço Financeiro enviado de forma completa,
intempestivamente.

QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 944/999, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.980 /
1.991, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.913 / 2.012, a sustentação oral do
Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos
consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e
do Ministério Público de Contas, e nos termos do voto do Relator às fls. 2.023/2.027,
pelo julgamento de irregularidade, com esteio no art. 14, III "a" da Lei n° 4.721/94,



HF. cnvn
U 046

Estado do Piauí
Tribunal de Contas T R I B U N A L

DK CONTAS
DO ESTADO

DO PIAUÍ

em face das seguintes impropriedades/falhas: envio de balancete do mês fevereiro
com 01 (um) dia de atraso; envio intempestivo de peças da Resolução TCE n°
1.276/04 (informativos de licitação); saldo na conta caixa superior ao limite
estabelecido; pagamentos efetuados pela conta caixa superiores ao limite
estabelecido; fracionamento de despesas no montante de R$ 404.363,46 sendo: R$
112.910,00 (fretes); R$ 44.963,20 (géneros alimentícios); R$ 52.542,50 (materiais de
construção); R$ 10.857,40 (material de expediente); R$ 13.634,40 (materiais de
limpeza); R$ 14.815,96 (peças para veículos); R$ 130.140,00 (recuperação de
estrada); R$ 24.500,00 (serviços de manutenção de poços); intempestividade no
envio de peças relativas ao Serviço de Consultoria Técnico- Profissional; ausência
de comprovação de pagamento para realização de concurso. Denúncia: ausência de
esclarecimento por parte do gestor municipal para aquisição dos imóveis; não foi
enviado o processo de dispensa de licitação, conforme dispõe a Rés. 1.276/04;
excessiva valorização imobiliária (100%) em apenas 04 (quatro) meses e de
aproximadamente e de 2500% em menos de 05 anos; pagamento dos imóveis
realizados diretamente no caixa, totalizando R$ 200.000,00, contrariando a
Resolução TCE n° 1.276/04.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr. José
de Sena Machado, no valor correspondente a 1.750 UFR-PI, a ser recolhida ao
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "b" da Lei n° 4.721, de
27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste Tribunal.

CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Manoel José de Sena.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 944/999, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.980 /
1.991, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.913 / 2.012, a sustentação oral do
Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos
consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e
do Ministério Público de Contas, e nos termos do voto do Relator às fls. 2.023/2.027,
pelo julgamento de irregularidade, com esteio no art. 14, III "a" da Lei n° 4.721/94,
em face das seguintes impropriedades/falhas: ausência e envio intempestivo de
peças da Resolução TCE n° 1.276/04; devolução de 19 (dezenove) cheques sem
provisão de fundos no montante de R$ 46.150,00, gerando taxas de R$ 260,95, já
ressarcidas; fracionamento de despesas com fretes de veículos (R$ 32.030,00);
envio intempestivo de comprovantes das publicações dos Relatórios de Gestão
Fiscal.
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Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr.
Manoel José de Sena, no valor correspondente a 1.750 UFR-PI, a ser recolhida ao
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "b" da Lei n° 4.721, de
27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste Tribunal.

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL
E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. Gestora: Maria Cleonice de
Sousa.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 944/999, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.980 /
1.991, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.913 / 2.012, a sustentação oral do
Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos
consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e
do Ministério Público de Contas, e nos termos do voto do Relator às fls. 2.023/2.027,
pelo julgamento de irregularidade, com esteio no art. 14, III "a" da Lei n° 4.721/94,
em face das seguintes impropriedades/falhas: envio intempestivo de peças da Rés.
do TCE; envio intempestivo do balancete do mês de fevereiro com 01 dia de atraso;
gastos com profissionais do magistério de 57%, inferior ao limite legal de 60%; saldo
em caixa superior ao limite previsto; pagamentos pelo caixa com valor superior ao
limite previsto; procedimentos licitatórios para material educativo e esportivo (R$
24.106,00) de forma irregular (sem termo de adjudicação dos pregões e contratos
dos vencedores); não realização de licitação para reforma de unidades escolares;
fracionamento de despesas para aquisição de combustíveis no valor R$ 38.284,76.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa à Sr3.
Maria Cleonice de Sousa, no valor correspondente a 1.750 UFR-PI, a ser recolhida
ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "b" da Lei n°
4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste
Tribunal.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. Gestora: Gisélia Amorim Santana de Sena
Machado.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
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Municipal - DFAM, às fls. 944/999, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.980 /
1.991, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.913 / 2.012, a sustentação oral do
Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos
consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e
do Ministério Público de Contas, e nos termos do voto do Relator às fls. 2.023/2.027,
pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art. 14, II, da Lei n°
4.721/94, em face das seguintes impropriedades/falhas: envio intempestivo do
balancete do mês de fevereiro, com 01 dia de atraso; saldo em conta caixa superior
ao permitido; procedimentos licitatórios para aquisição de equipamentos e material
permanente (R$ 19.990,00) e medicamentos (R$ 33.098,24) de forma irregular, sem
termo de adjudicação dos pregões e contratos dos vencedores; fracionamento de
despesas com fretes (R$ 39.670,00).

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa à Sr3.
Gisélia Amorim Santana de Sena Machado, no valor correspondente a 300 UFR-PI,
a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "b"
da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno
deste Tribunal.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS. Gestora: Maria de Fátima
de Sena Machado.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a
informação da IV Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Municipal - DFAM, às fls. 944/999, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.980 /
1.991, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.913 / 2.012, a sustentação oral do
Advogado, que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos
consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e
do Ministério Público de Contas, e nos termos do voto do Relator às fls. 2.023/2.027,
pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art. 14, II, da Lei n°
4.721/94, em face das seguintes impropriedades/falhas: envio intempestivo de peças
da Resolução TCE 1276/04; envio intempestivo do balancete do mês de fevereiro
com 01 (um) dia de atraso; procedimento licitatório para aquisição de géneros
alimentícios no valor de R$ 28.687,20, de forma irregular, sem termo de adjudicação
dos pregões e contratos dos vencedores.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa à Sr3.
Maria de Fátima de Sena Machado, no valor correspondente a 200 UFR-PI, a ser
recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "b" da Lei
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n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste
Tribunal.

Ausente, por motivo justificado, quando da apreciação do presente
processo, o Cons. Substituto Jackson Nobre Veras.

Presentes os Conselheiros Sabino Paulo Alves Neto (Presidente em
exercício, em virtude da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira
Barros, que estava substituindo o Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva, em gozo de
férias), Luciano Nunes Santos, Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco, Olavo Rebelo
de Carvalho Filho, e os Cons. Substitutos Jaime Amorim Júnior, em substituição à
Cons3. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (em gozo de férias), e
Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir o Cons. Sabino Paulo Alves Neto
(no exercício da presidência).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora
Raissa Maria Rezende de Deus Barbosa.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 04 de junho de 2009.

..
Liana Mana Lages de Lima

Secretária das Sessões
Matrícula: 97.195-2
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Prestação de Contas Anual. Contas de Governo.
Prefeitura Municipal de São José do Divino. Exercício
2006. Desfavorável. Decisão unânime.

Processo T.C.E N° 12.046/07 (05 volumes)
Responsável: José de Sena Machado - Prefeito Municipal de São José do Divino, exercício 2006.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.
Relator: Cons. Luciano Nunes Santos.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: falhas na elaboração da LDO
(não dispôs sobre o equilíbrio entre receitas e despesas e não estabeleceu critérios e formas de limitação de
empenho nas hipóteses prevista na LRF); abertura de créditos suplementares superior ao limite autorizado;
utilização irregular de superavit financeiro para abertura de crédito adicional; envio intempestivo dos
comprovantes de publicação dos relatórios da LRF; gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino
(24,22%), descumprindo o limite constitucional de no mínimo 25%; gastos com profissionais do magistério (57%),
inferior ao limite constitucional de no mínimo 60%; Balanço Financeiro enviado de forma completa,
intempestivamente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Divisão
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM (fls.944/999), as
manifestações da Auditoria (fls. 1.980/1.991), do Ministério Público de Contas (fls. 1.913/2.012), a
sustentação oral do Advogado que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos
consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério
Público de Contas e nos termos do voto do Relator, às fls.2.023/2.027, emitir parecer prévio
desfavorável, com fundamento no artigo 31, § 2° da Constituição Federal e artigo 28 da Lei n°
4.721/94.

Presentes os Conselheiros Sabino Paulo Alves Neto (Presidente em exercício, em virtude
da ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros, que estava substituindo o Cons.
Abelardo Pio Vilanova e Silva em gozo de férias), Luciano Nunes Santos, Anfrísio Neto Lobão
Castelo Branco, Olavo Rebelo de Carvalho Filho, e os Cons. Substitutos Jaime Amorim Júnior,
convocado para substituir a Consa. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (em gozo de
férias) e Alisson Felipe de Araújo, convocado para substituir o Cons. Sabino Paulo Alves Neto (no
exercício da Presidência do TCE).

Representante do Ministério Público de Contas, presente Procuradora Raissa Mana Rezende de
Deus Barbosa.

2009.

Fui P

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, Teresina, 04 de junho de

Presidente em exercício

Relator

Representante do M P de Contas
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ACÓRDÃO N° 812/2009

Prestação de Contas Anual. Contas de Gestão. Prefeitura
Municipal de São José do Divino. Exercício 2.006.
Julgamento de irregularidade. Multa de 1.750 UFR/PI.
Decisão unânime.

Processo T.C.E N° 12.046/07 (05 volumes)
Responsável: José de Sena Machado - Prefeito Municipal de São José do Divino, exercício 2006.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.
Relator: Cons. Luciano Nunes Santos.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: envio do balancete do
mês de fevereiro com 01 (um) dia de atraso; envio intempestivo de peças da Resolução TCE n° 1.276/04
(informativos de licitação); saldo na conta caixa superior ao limite estabelecido; pagamentos efetuados
pela conta caixa superiores ao limite estabelecido; fracionamento de despesas no montante de R$
404.363,46 sendo: R$ 112.910,00 - fretes, R$ 44.963,20 - géneros alimentícios, R$ 52.542,50 -
materiais de construção, R$ 10.857,40 - material de expediente, R$ 13.634,40 - materiais de limpeza,
R$ 14.815,96 - peças para veículos, R$ 130.140,00 - recuperação de estradas, R$ 24.500,00 - serviços
de manutenção de poços; intempestividade no envio de peças relativas ao serviço de Consultoria
Técnico-Profissional; ausência de comprovação de pagamento para realização de concurso.
DENÚNCIA: ausência de esclarecimento por parte do gestor municipal para aquisição dos móveis; não
foi enviado o processo de dispensa de licitação, conforme dispõe a Resolução TCE n° 1.276/04;
excessiva valorização imobiliária (100%) em apenas 04 (quatro) meses e de aproximadamente 2.500%
em menos de 05 (cinco) anos; pagamento dos imóveis realizados diretamente no caixa, totalizando R$
200.000,00, contrariando a Resolução TCE n° 1.276/04.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Divisão
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM (fls.944/999), as manifestações
da Auditoria (fls. 1.980/1.991), do Ministério Público de Contas (fls. 1.913/2.012), a sustentação oral do
Advogado que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos consta, decidiu o
Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas e
nos termos do voto do Relator, às fls.2.023/2.027, pelo julgamento de irregularidade, com fundamento
no artigo 14, III, "a" da Lei n° 4.721/94.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr. José de Sena
Machado, no valor correspondente a 1.750 (mil, setecentas e cinquenta) UFR-PI, a ser recolhida ao
Fundo de Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
intimação, de acordo com os art. 16, III, e 41, II, "b", da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinada com a Lei
n° 4.768/95 e Regimento Interno deste Tribunal

Presentes os Conselheiros Sabino Paulo Alves Neto (Presidente em exercício, em virtude da
ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros, que estava substutuindo o Cons.
Abelardo Pio Vilanova e Silva em gozo de férias), Luciano Nunes Santos, Anfrísio Neto Lobão Castelo
Branco, Olavo Rebelo de Carvalho Filho, e os Cons. Substitutos Jaime Amorim Júnior, convocado para
substituir a Consa. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (em gozo de férias) e Alisson
Felipe de Araújo, convocado para substituir o Cons. Sabino Paulo Alves Neto (no exercício da
Presidência do TCE).

Representante do Ministério Público de Contas, presente Procuradora Raissa Maria Rezende de
Deus Barbosa.
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ACÓRDÃO N° 812/2009

Processo T.C.E N° 12.046/07 (05 volumes)
Responsável: José de Sena Machado - Prefeito Municipal de São José do Divino, exercício 2006.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.
Relator: Cons. Luciano Nunes Santos.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, Teresina, 04 de junho de 2009.

Presidente em exercício

Relator

Representante do M P de Contas

Cons. y6abino\Paulo Alves Neto

Fui Presente: Raissa M Deus Barbosa

v ' s
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ACÓRDÃO N° 813/2009

Julgamento de irregularidade à prestação de contas da
Câmara Municipal de São José do Divino, exercício 2006.
Multa de 1.750 UFR/PI. Decisão unânime.

Processo T.C.E N° 12.046/07 (05 volumes)
Responsável: Manoel José de Sena - Presidente da Câmara Municipal de São José do Divino,

exercício 2006.
Advogado: Manoel Francisco de Sousa Cerqueira Júnior.
Relator: Cons. Luciano Nunes Santos.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: ausência e envio
intempestivo de peças da Resolução TCE n° 1.276/04; devolução de 19 (dezenove) cheques sem
provisão de fundos no montante de R$ 46.150,00, gerando taxas de R$ 260,95, já ressarcidas;
fracionamento de despesas com fretes de veículos no valor de R$ 32.030,00; envio intempestivo de
comprovantes das publicações dos Relatórios de Gestão Fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da IV Divisão
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM (fls.944/999), as manifestações
da Auditoria (fls. 1.980/1.991), do Ministério Público de Contas (fls. 1.913/2.012), a sustentação oral do
Advogado que se manifestou sobre as falhas apontadas, e o mais que dos autos consta, decidiu o
Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas e
nos termos do voto do Relator, às fls.2.023/2.027, pelo julgamento de irregularidade, com fundamento
no artigo 14, III, "a" da Lei n° 4.721/94.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr. Manoel José de Sena,
no valor correspondente a 1.750 (mil setecentas e cinquenta) UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de
Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de
acordo com os art. 16, III, e 41, II, "b", da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinada com a Lei n° 4.768/95 e
Regimento Interno deste Tribunal

Presentes os Conselheiros Sabino Paulo Alves Neto (Presidente em exercício, em virtude da
ausência justificada do Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros, que estava substituindo o Cons.
Abelardo Pio Vilanova e Silva em gozo de férias), Luciano Nunes Santos, Anfrísio Neto Lobão Castelo
Branco, Olavo Rebelo de Carvalho Filho, e os Cons. Substitutos Jaime Amorim Júnior, convocado para
substituir a Consa. Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (em gozo de férias) e Alisson
Felipe de Araújo, convocado para substituir o Cons. Sabino Paulo Alves Neto (no exercício da
Presidência do TCE).

Representante do Ministério Público de Contas, presente Procuradora Raissa Maria Rezende de
Deus Barbosa.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.
SessãoPlenãria Ordinária do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, Teresina, 04 de junho de 2009.

Presidente em exercício
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Fui Presente: Rai ende de Deus Barbosa Representante do MP de Contas


